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de exoneração de pensão alimentícia, enten-
dendo que a maioridade de A.F.S., no caso pre-
sente, não é causa de diminuição automática
dos alimentos, pois o credor remanescente
A.E.S., ainda menor, carece de tal verba, no
quantum estipulado nos autos inclusos. 

O recorrente, nas razões recursais de f.
78/81, sustenta que deve ser cassada a r. sen-
tença, deferindo o pedido inicial, para o fim de
ser decotada a pensão que o apelante vinha
pagando aos seus dois filhos no montante de
25% dos seus rendimentos, devendo sofrer
redução para 12,5%, uma vez que o seu filho
A.F.S. não faz jus à pensão, pois atingiu a
maioridade, trabalha, aufere renda e não faz
curso superior. 

Não foram apresentadas contra-razões. 

Concitado a opinar no feito, a douta
Procuradoria-Geral de Justiça emite judicioso
parecer de f. 91/95, manifestando-se pelo parcial
provimento do recurso, adequando os alimentos
ao patamar de 20% dos rendimentos líquidos do
apelante.

Conheço do recurso, desde que atendidos
os pressupostos que regem a sua admissibilidade.

Trata-se de ação de exoneração de ali-
mentos que foi julgada improcedente, em que
requer a redução da pensão de 25% para 12,5%
sobre os vencimentos líquidos do apelante, ao
fundamento de que o filho A.F.S. atingiu a maiori-
dade, trabalha e não faz curso superior.

Considerando-se que os alimentos foram
fixados intuitu familiae, não havendo, portanto,
fixação de um percentual ou fração para cada
filho, nada obsta a que o valor correspondente
a 25% dos rendimentos líquidos do apelante

seja mantido apenas para o filho A.E.S., com
apenas 12 anos de idade. 

No entanto, não ficaram demonstradas pelo
apelante, em momento algum, as circunstâncias
novas capazes de comprovar a redução na sua
capacidade financeira, a justificar a redução da
pensão alimentícia fixada nos autos da ação de
separação judicial; pelo contrário, ficou provado
que o alimentado A.E.S., menor, provou sua
necessidade pela pensão, como bem salientou o
MM. Juiz a quo em sua decisão.

Ademais, o alimentado A.E.S., com apenas 12
anos, teve melhor sorte em provar a sua neces-
sidade pela pensão, uma vez que estuda e tem
gastos com transporte escolar, material e ali-
mentação. Lado outro, a genitora dos reque-
ridos encontra-se adoentada. Logo, percebe-se
que a exoneração proposta pelo autor seria
prejudicial ao infante.

Assim, sendo os alimentos fixados como
intuitu familiae, não comportam análise indivi-
dualizada de percentuais, sendo que o per-
centual fixado, ou seja, 25% do rendimento
líquido do apelante, provê as necessidades
básicas do beneficiário. 

A princípio, entendo que o fato de um dos
alimentados ter adquirido a maioridade e estar
trabalhando, por si só, não tem o condão de jus-
tificar a redução dos alimentos fixados como
intuitu familiae, uma vez que provada a neces-
sidade do outro alimentado. 

Em tais termos, nego provimento ao
recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Alvim Soares e Edivaldo
George dos Santos.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - ENERGIA ELÉTRICA - MEDIDOR ADULTERADO - PROVA -
REVISÃO DO FATURAMENTO - CABIMENTO - ART. 72 DA RESOLUÇÃO ANEEL 456/2000 -

INADIMPLEMENTO - CORTE NO FORNECIMENTO - POSSIBILIDADE -
DENEGAÇÃO DA ORDEM
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2005.
- Eduardo Andrade - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Eduardo Andrade - Trata-se de
mandado de segurança, com pedido de liminar,
impetrado por Márcio dos Santos Ferreira em face
do Diretor-Presidente da Companhia Energética
de Minas Gerais - Cemig, objetivando que a
autoridade coatora se abstenha de praticar arbi-
trariamente o ato de suspender o fornecimento de
energia elétrica na sua residência.

Adoto o relatório da sentença de origem,
acrescentando-lhe que a ilustre Juíza concedeu
a segurança, confirmando a liminar anterior-
mente deferida, para determinar que a autori-
dade apontada como coatora se abstenha de
efetuar o corte de energia elétrica no endereço
do apelado (f. 70/76).

Inconformada, a apelante interpôs o pre-
sente recurso, pretendendo a reforma do
decisum, sob as seguintes alegações: que dúvi-
da não há sobre a legalidade na suspensão do
fornecimento de energia elétrica, em se tratando
de consumo clandestino ou fraude; que a
Resolução 456 da Aneel - Agência Nacional de
Energia Elétrica permite a suspensão do forne-
cimento de energia elétrica na hipótese dos
autos; que não há direito líquido e certo sendo
lesado; e que a cobrança dos valores se deu na
forma regulamentada pela Aneel (f. 77/110).

Regularmente intimado, o apelado apre-
sentou contra-razões, pugnando pelo desprovi-
mento do recurso (f. 113/116). 

Remetidos os autos à d. Procuradoria-
Geral de Justiça, o ilustre representante do
Ministério Público, Dr. Antônio José Chinelato,
opinou pela confirmação da sentença, prejudi-
cado o recurso voluntário (f. 125/127). 

Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade, conheço do recurso.

Consta do termo de ocorrência de irregu-
laridades de f. 50 que a Cemig, através de
inspeção realizada no imóvel de propriedade do
apelado, constatou que os selos de aferição da
caixa de medição estavam rompidos, daí por

Ementa: Mandado de segurança. Energia elétrica. Fraude praticada pelo consumidor. Acerto de
faturamento. Ameaça de corte no fornecimento de energia em caso de inadimplemento.
Possibilidade. Direito líquido e certo. Ausência. 

- Comprovada a fraude praticada pelo consumidor de energia elétrica, através da violação dos
selos do medidor, lícita é a cobrança dos valores referentes ao consumo do período pela con-
cessionária do serviço público, assim como a ameaça de corte em caso de inadimplemento
dos respectivos valores, previamente comunicada, conforme a Resolução 456 da Aneel -
Agência Nacional de Energia Elétrica.

- Ausente o direito líquido e certo a ser amparado no mandado de segurança, a ordem deve ser
denegada.

Recurso provido.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.04.404194-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Cemig
- Cia. Energética de Minas Gerais - Apelado: Márcio dos Santos Ferreira - Autorid. Coatora: Diretor-
Presid. da Cemig - Cia. Energética de Minas Gerais - Relator: Des. EDUARDO ANDRADE 
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que o medidor foi substituído por outro na pre-
sença do apelado. 

Em virtude desse fato, a Cemig comuni-
cou ao apelado, em 05.06.04, que realizou um
acerto de faturamento, com base nos arts. 72 e
73 da Resolução 456 da Aneel, facultando-lhe o
pagamento do valor de R$ 8.488,20 ou a apre-
sentação de recurso escrito junto à conces-
sionária no prazo de 10 dias (f. 54). 

Com efeito, restando configuradas nos
autos as irregularidades praticadas no medidor
de energia, lícita é a cobrança dos valores refe-
rentes ao consumo de energia elétrica não
pagos pelo apelado. 

Quanto à ameaça no corte de energia
elétrica em caso de inadimplência, os arts. 72 e
90, I, da Resolução 456 da Aneel assim dispõem:

Art. 90. A concessionária poderá suspender o
fornecimento de imediato, quando verificar a
ocorrência de qualquer das seguintes situações:
I - utilização de procedimentos irregulares
referidos no art. 72; 
(...)
Art. 72. Constatada a ocorrência de qualquer
procedimento irregular cuja responsabilidade
não lhe seja atribuível e que tenha provocado
faturamento inferior ao correto, ou no caso de
não ter havido qualquer faturamento... 

Dessa forma, a Cemig, como concessio-
nária de serviço público, está autorizada pela
Aneel a proceder à revisão do faturamento e a
suspender o fornecimento de energia elétrica em
caso de fraude praticada pelo consumidor ou em
caso de inadimplência, como preferir o apelado.

Isso porque a continuidade da prestação
do serviço essencial (art. 22 do Código de
Defesa do Consumidor) deverá ser assegu-
rada, desde que haja contraprestação do deve-
dor, devendo-se ressaltar que qualquer dis-
cordância acerca dos valores faturados pela
Cemig, em razão da fraude praticada, deve ser
discutida em ação própria. 

É imperioso lembrar também que o art. 5º
da Lei 1.533/51 dispõe que o mandado de

segurança será concedido para proteger direito
líquido e certo. E sobre esse requisito ensina
Pontes de Miranda: 

...A certeza e liquidez de um direito não podem
resultar de dúvida, quanto à lei que rege esse
direito, porque tal dúvida é subjetiva, existe e
depende de condições interiores, de estados
de consciência e de convicção dos juízes, e
não da relação jurídica. Por mais duvidoso que
se sinta o espírito do julgador na determinação
da lei competente, isso não atua na situação
jurídica que passa por esse acidente psíquico
do julgador, a ser incerta e contestável. O direi-
to existe, ou não existe; mas, existindo, por
depender de provas, em dilações, e então é
incerto e ilíquido (Comentários à Constituição
de 1946, 2. ed., 1953, v. 4, p. 369-370).

No caso sub examine, restando caracte-
rizada a fraude praticada no medidor de energia
elétrica, localizado na propriedade do apelado,
a Cemig está autorizada pela Aneel a cortar o
fornecimento do serviço, assim como em caso
de inadimplência dos valores posteriormente
cobrados, ainda mais considerando-se que o
apelado foi previamente comunicado acerca
desse fato, com direito a recorrer da decisão da
concessionária do serviço público. 

Diante desses fatos, não há aqui direito
líquido e certo a ser amparado pela via do man-
damus.

A jurisprudência deste eg. Tribunal de
Justiça é firme nesse sentido: 

Mandado de segurança. Aviso prévio de sus-
pensão do fornecimento de energia elétrica,
em caso de não-pagamento da usuária, em
razão do emprego de artifício feito nos medi-
dores. Inexistência de ameaça a direito líqui-
do e certo. Denegação da ordem que se con-
firma pelo improvimento do recurso. Não tem
direito líquido e certo a ser amparado por
mandamus a empresa que, através de pre-
posto, faz o emprego de artifício nos seus
medidores de consumo, e que, depois de
apurado o verdadeiro consumo do período,
recebe o aviso de que deverá pagar a conta
complementar, sob pena de suspensão do
fornecimento de energia elétrica (TJMG, Ap.
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Cív. 232281-6, Rel. Des. José Domingues
Ferreira Esteves, j. em 07.12.01).

Com essas considerações, dou provi-
mento ao recurso, para denegar a ordem. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Geraldo Augusto e Gouvêa
Rios. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

AÇÃO DECLARATÓRIA - INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA - SÓCIO-GERENTE -
SOCIEDADE COMERCIAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO - DOLO - AUSÊNCIA - RESPONSABILIDADE
TRIBUTÁRIA - NÃO-CARACTERIZAÇÃO - ART. 135, III, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL -

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - VOTO VENCIDO

Ementa: Tributário. Sócio demandado por dívida da companhia.

- O simples inadimplemento da dívida tributária não constitui infração à lei suficiente para respon-
sabilizar o sócio ou diretor, pessoalmente. O inadimplemento da sociedade pode decorrer do
risco natural dos negócios, risco este inerente à própria vida empresarial, que não pode ser
assimilada à infração.

- Se a sociedade comercial não paga a dívida por estar impossibilitada, não há infração dolosa,
nem responsabilidade contingente. Precedentes do eg. Superior Tribunal de Justiça.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.04.429022-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Sebastião Elias de Oliveira - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: Des. BRANDÃO TEIXEIRA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM DAR PROVIMENTO, VENCIDO
O VOGAL QUE NEGAVA PROVER O APELO.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2005.
- Brandão Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Brandão Teixeira - Cuidam os
autos de recurso de apelação interposto contra
a v. sentença de f. 136/139 que, na ação
declaratória de inexistência de relação jurídica
movida por Sebastião Elias de Oliveira contra a
Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais,
julgou improcedente o pedido, condenando o
autor ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios, estes arbitrados
em R$ 1.000,00. 

Inconformado, insurge-se o autor contra
a sentença, requerendo em sede de preliminar
fosse conhecido o agravo retido interposto con-
tra a decisão que indeferiu o pedido de pro-
dução de prova testemunhal (f. 107/111), pela
qual pretendia demonstrar que não participava
da administração financeira da empresa Objeto
Comércio, Serviços e Representações Ltda. No
mérito, alega que a Fazenda Pública Estadual
estaria responsabilizando-o por dívidas tribu-
tárias da empresa antes mencionada, da qual
se desligou em abril de 1998. Sustenta que
jamais praticou atos contrários à lei ou ao con-
trato social da empresa, que pudessem lhe
impor qualquer responsabilidade tributária (f.
141/155). 

A Fazenda Pública do Estado de Minas
Gerais ofertou as contra razões de f. 158/164,
pugnando pelo desprovimento do apelo adverso.

Desnecessária a intervenção ministerial,
na forma da Súmula 189/STJ.


